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 Bernardo Mageste Castelar Campos

INTRODUÇÃO 

Em regra, a ameaça ou o uso da força pelos Estados em suas relações 
internacionais contra a integridade territorial ou a independência política de 
qualquer Estado são proibidos pelo direito internacional1. As duas exceções 
reconhecidas à proibição do uso da força são a autorização do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas (CSNU) e a possibilidade do exercício da legí-
tima defesa individual ou coletiva, ambas previstas na Carta da Organização 
das Nações Unidas (ONU)2. 

O exercício da força pelos Estados de acordo com as exceções reconheci-
das pela Carta da ONU não precisa necessariamente ser feito de forma indi-
vidual. Dessa forma, tanto as ações autorizadas pelo Conselho de Segurança 
quanto as medidas tomadas no exercício da legítima defesa podem ser realiza-
das por meio de organizações internacionais de caráter regional, como a Orga-
nização dos Estados Americanos. Este artigo visa examinar as formas possíveis 
de utilização da força por organizações regionais (1), as formas possíveis de 
uso da força pela Organização dos Estados Americanos (2) e alguns exemplos 
dessa utilização (3) para traçar conclusões sobre a prática envolvendo o uso da 
força conjunta pelos Estados americanos. 

1. A UTILIZAÇÃO DA FORÇA POR ORGANIZAÇÕES 
REGIONAIS

A existência de organizações regionais foi reconhecida pelo Pacto da 
Liga das Nações, que em seu artigo 21 previa que “os acordos regionais 

1	 Carta das Nações Unidas, 26 de junho de 1945, artigo 2º, parágrafo 4º. 
2	 Carta das Nações Unidas, artigos 24 e 51.

Capítulo 8

O Pacto do Rio, o Uso da Força e a  
Organização dos Estados Americanos



Política Exterior, Segurança e Estratégia Global 107

como a doutrina Monroe, que asseguram a manutenção da paz”, não seriam 
considerados incompatíveis com nenhuma de suas disposições3. Apesar da 
referência, a inexistência da previsão de relação institucional entre a Liga e 
tais organizações levou ao surgimento de diversos acordos e pactos regionais 
de não agressão sem o controle daquela organização, como os Pactos Renâ-
nio e Balcânico e a Entente Báltica4. 

A abordagem “universalista” do Pacto da Liga das Nações foi mantida 
pelo projeto original da Carta das Nações Unidas aprovado em Dumbarton 
Oaks, permitindo-se a existência de tais organizações ao mesmo tempo em que 
se afirmava a primazia do Conselho de Segurança em relação ao sistema de se-
gurança coletiva proposto5. Por pressão decisiva dos países latino-americanos, 
entretanto, o projeto original foi alterado na Conferência de São Francisco 
para se conformar a uma visão mais regionalista do relacionamento entre as 
organizações regionais e a ONU. 

O Capítulo VIII da Carta atribui duas funções diferentes às organizações 
regionais: uma ligada à solução pacífica de controvérsias no âmbito regional 
prevista no artigo 52 e outra ligada à ação coercitiva, prevista no artigo 53. Ao 
estabelecer o dever de seus Estados Membros partes de organizações regionais 
de buscar através dessas a solução de seus conflitos, o artigo 52 estabelece a 
prioridade (mas não a exclusividade) dos sistemas regionais de solução de con-
trovérsias, privilegiando o regionalismo6. 

O artigo 53 prevê duas formas específicas de atuação das organizações 
regionais em relação à ação coercitiva7. Tais entes podem ser utilizados pelo 
CSNU “sob sua própria autoridade” (§ 1º, primeira parte) ou podem agir 
mediante “autorização do Conselho de Segurança” (§ 1º, segunda parte). Na 
primeira função, a organização regional age como um órgão subsidiário do 
Conselho de Segurança8, cabendo a esse órgão a decisão sobre a utilização da 

3	 Pacto da Sociedade das Nações, 28 de abril de 1919, artigo 21. 
4	 O Pacto Renânio foi estabelecido pelos Tratados de Locarno de 1925 firmados entre Alemanha, Bélgica, 

França, Grã-Bretanha, Itália, Polônia e Tchecoslováquia. O Pacto Balcânico foi firmado pelo Tratado de 
Atenas de 1934 entre Iugoslávia, Grécia, Romênia e Turquia. A Entente Báltica foi criada pelo Tratado 
de Genebra de 1934 entre Lituânia, Letônia e Estônia. 

5	 DE CHAZOURNES, Laurence Boisson. Les relations entre organisations régionales et organisations 
universelles. RCADI, Leiden, v. 347, pp. 100-406, 2011, p. 271.

6	 ASBJØRN, Eide. Peace-Keeping and Enforcement by Regional Organizations: Its Place in the United 
Nations System. Journal of Peace Research, Oslo, v. 3, n. 2, pp. 125-145, 1966, p. 133. 

7	 O § 1º do artigo 53 prevê ainda que a autorização do Conselho de Segurança é dispensada quando as or-
ganizações regionais tomarem “medidas contra um Estado inimigo (...) destinados a impedir a renovação 
de uma política agressiva por parte de qualquer desses Estados”. Tal hipótese histórica foi adicionada 
para manter em vigor os pactos de assistência mútua estabelecidos entre os Aliados durante a Segunda 
Guerra Mundial, e não será objeto de análise deste trabalho.

8	 KELSEN, Hans. The Law of the United Nations. Londres: Stevens & Sons, 1951, p. 326. 



Daniel Amin Ferraz / Jamile Bergamaschine Mata Diz / Jorge Mascarenhas Lasmar (Orgs.)108

força e a delegação de parte de suas funções às organizações regionais9. Na 
segunda função, a organização regional recebe a autorização do Conselho de 
Segurança e pode agir de forma discricionária dentro dos termos da autoriza-
ção, que deve ser prévia e deve especificar os objetivos da ação10. Na prática, 
entretanto, as duas funções não se diferenciam, já que nos dois casos o CSNU 
efetivamente delega seus poderes de ação11. 

Outra possibilidade do uso da força por organizações regionais pela Car-
ta da ONU é por meio da Legítima Defesa Coletiva. A legítima defesa foi 
reconhecida como um “direito inerente” dos Estados pelo artigo 51 da Carta, 
e seu emprego é admitido em caso de ataque armado, havendo a obrigação 
daquele que o exerce de comunicar as medidas tomadas ao CSNU12. O exer-
cício da legítima defesa coletiva pode se dar por meio da institucionalização 
de mecanismos, como os tratados de assistência mútua e as alianças militares. 

2. O USO DA FORÇA PELA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS 
AMERICANOS

O interesse latino-americano na concessão de maior poder de participa-
ção das organizações regionais na manutenção da paz e seguranças interna-
cionais está relacionado à construção de um sistema regional de segurança 
coletiva que pretendia institucionalizar a Doutrina Monroe e cujo desenvolvi-
mento antecede a Segunda Guerra Mundial13. O primeiro passo do processo 
de institucionalização de um sistema de segurança continental se deu com a 
realização da primeira Conferência Interamericana para a Manutenção da Paz, 
realizada em dezembro de 1936 em Buenos Aires. Na segunda Conferência, 
realizada em fevereiro e março de 1945 na Cidade do México, adotou-se a Ata 
de Chapultepec, que reafirmou a igualdade soberana dos Estados e estabeleceu 
uma cláusula de assistência mútua em caso de ataque contra a “inviolabilidade 
do território ou contra a soberania e a independência política de um Estado 
Americano”14. Adotada por unanimidade em 06 de março de 1945, há pouco 

9	 DE CHAZOURNES, Laurence Boisson, op. cit., p. 271. 
10	 SICILIANOS, Linos-Alexandre. Entre multilatéralisme et unilatéralisme: l’autorisation par le Conseil 

de sécurité de recourir à la force. RCADI, Leiden, v. 339, pp. 9-436, 2009, pp. 29-30. 
11	 DE CHAZOURNES, Laurence Boisson, op. cit., p. 272. 
12	 Carta das Nações Unidas, 26 de junho de 1945, artigo 51. 
13	 GARCIA-AMADOR, Francisco. The Rio de Janeiro Treaty: Genesis, Development, and Decline of a 

Regional System of Collective Security. University of Miami Inter-American Law Review, Coral Gables, 
v. 17, n. 1, pp. 1-42, 1985, p. 33. 

14	 CONFERÊNCIA INTERAMERICANA SOBRE OS PROBLEMAS DA PAZ E DA PAZ. Ata Final de 
Chapultepec, 8 de março de 1945, parte I, para. 3. Todos os vinte países da União Pan-Americana assi-
naram o documento. A Argentina aderiu à resolução somente em abril de 1945, já que só havia declarado 
guerra ao Eixo após o fim da Conferência. 
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menos de dois meses do início da Conferência de São Francisco, a Ata de 
Chaputelpec foi determinante para a inclusão da previsão de legítima defesa 
coletiva e do Capítulo VIII na Carta da ONU. 

A terceira Conferência Interamericana para a Manutenção da Paz se reali-
zou no Rio de Janeiro no inverno de 1947 e resultou na assinatura do Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), conhecido como Pacto do 
Rio, e que já em dezembro de 1948 havia atingido o número necessário de 
ratificações para entrar em vigor15.

Em seu artigo 3º, o TIAR estabelece que “um ataque armado, por parte de 
qualquer Estado, contra um Estado Americano, será considerado como um ata-
que contra todos os Estados Americanos”16, sendo que até a decisão sobre uma 
ação coletiva de seu Órgão de Consulta os Estados podem tomar medidas indi-
viduais “por solicitação do Estado ou dos Estados diretamente atacados”17. O 
texto do TIAR faz referências constantes ao texto da Carta da ONU, em especial 
ao dever de notificação das ações tomadas ao Conselho de Segurança (artigo 5º).

O “Órgão de Consulta” previsto originalmente é a Reunião de Ministros 
das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas ou o Conselho Diretor da 
União Panamericana, de forma provisória18. As medidas tomadas pelo órgão são 
obrigatórias para todos os Estados e podem incluir a retirada dos chefes de missão, 
a ruptura de relações diplomáticas ou consulares, a interrupção das relações econô-
micas, ferroviárias, marítimas e de comunicação, ou o emprego da força armada19. 
O órgão decisório também poderá se reunir em casos de ataque contra um Estado 
Membro que não configure uma agressão armada, um “conflito extracontinental” 
ou qualquer outro fato que “possa por em perigo a paz na América” (artigo 6º).

A Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), assinada em 30 
de abril de 1948, estabeleceu igualmente uma cláusula de assistência mútua e 
incorporou as disposições fundamentais do TIAR20. A função do Órgão de 
Consulta do TIAR passou a ser exercido pela Reunião de Consulta dos Minis-
tros das Relações Exteriores, que deve ser convocada por decisão do Conselho 
Permanente, reunido a pedido de seu Presidente21. O mecanismo estabelecido 
no TIAR, portanto, é exercido pela OEA. 

15	 Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, 02 de setembro de 1947, artigo 22. 
16	 Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, 02 de setembro de 1947, artigo 3º. 
17	 Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, 02 de setembro de 1947, artigo 3º. 
18	 Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, 02 de setembro de 1947, artigos 11 e 12. 
19	 Segundo o artigo 20, apenas o uso da força armada não é obrigatório para todos os membros. Tratado 

Interamericano de Assistência Recíproca, 02 de setembro de 1947, artigos 8º e 20. 
20	 Carta da Organização dos Estados Americanos, 30 de abril de 1948, artigo 24 (artigo 28 da Carta emen-

dada pelo Protocolo de Reforma de 27 de fevereiro de 1967). 
21	 Carta da Organização dos Estados Americanos, emendada pelo Protocolo de Reforma de 27 de feverei-

ro de 1967, artigo 65. O artigo 43 do Pacto de 1948 sem emendas previa originalmente que o Presidente 
do Conselho da OEA, atual Conselho Permanente, deveria convocar os dois órgãos de forma simultânea. 
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2.1. Prática

A prática da OEA em relação ao uso da força não se limita exclusiva-
mente ao mecanismo estabelecido pelo Tratado Interamericano de Assistência 
Recíproca. Entretanto, a maior parte dos episódios em que a Organização fez 
uso da força até os anos 1980 envolveram o TIAR, e tais eventos serão anali-
sados a seguir. 

Uma das maiores críticas relativas ao TIAR se refere à sua utilização 
como mecanismo de legitimação da atuação unilateral dos Estados Unidos 
da América, em especial pelas ações tomadas pela Organização em relação à 
República Dominicana e Cuba nos anos 1960. 

Em 1960, o Órgão Consultivo do TIAR foi reunido pela primeira vez, 
a pedido da Venezuela, para analisar a responsabilidade do governo auto-
ritário do presidente dominicano Rafael Trujillo pela tentativa de assassi-
nato do presidente venezuelano Rómulo Betancourt. Considerando que as 
ações supostamente patrocinadas pelo dominicano constituíam “atos de 
intervenção e agressão” contra a Venezuela, o órgão decidiu que seus mem-
bros deveriam cortar relações diplomáticas com a República Dominicana 
e determinou a imposição de sanções econômicas contra o país, a começar 
com um embargo da venda de armas22. As sanções duraram até janeiro de 
1962 e não foram autorizadas pelo CSNU23, sendo em parte responsáveis 
pela insatisfação popular interna que levou ao assassinato de Trujillo em 
maio de 196124. 

A imposição de sanções econômicas contra a República Dominicana 
visava a liberalização do regime de Trujillo, já que temia-se uma revolta 
popular no país semelhante à que destituiu o regime do presidente cubano 
Fulgêncio Batista em 195925. A morte de Trujillo, entretanto, gerou grande 
instabilidade interna que culminou em uma guerra civil no início de 1965. 
Sob a justificativa de proteger seus nacionais no país, os Estados Unidos 
iniciaram uma intervenção armada na República Dominicana no final de 
abril daquele ano26. Em 1º de maio, o Órgão Consultivo do TIAR foi acio-
nado a pedido do Chile e uma Comissão Especial formada por represen-
tantes de Argentina, Brasil, Colômbia, Guatemala e Panamá foi criada para 

22	 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. VI Reunião de Consulta de Ministros de Relações 
Exteriores. Resolução I, OEA/Ser.C/I, 21 de agosto de 1960, para. 1. 

23	 FRANCK, Thomas M. Recourse to Force: State Action Against Threats and Armed Attacks. Cam-
bridge: Cambridge University Press, 2002, pp. 56-57. 

24	 DENT, David; WILSON, Larman. Historical Dictionary of Inter-American Organizations. 2ª ed. Lahn-
ham: Scarecrow Press, 2014, pp. 122-123. 

25	 BROWN-JOHN, C. Lloyd. Economic Sanctions: The Case of the O.A.S. and the Dominican Republic, 
1960-1962. Caribbean Studies, St. Augustine, v. 15, n. 2, pp. 73-105, jul. 1975, p. 75. 

26	 DENT, David; WILSON, Larman, op. cit., p. 123. 
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oferecer seus bons ofícios na solução do conflito interno e investigar a 
situação do país27. 

As medidas não foram consideradas suficientes e em 06 de maio o Órgão 
aprovou a criação de uma “Força Interamericana”, que teria como objetivo,

dentro do espírito democrático, colaborar com a instauração da normalidade na 
República Dominicana, a manutenção da segurança de seus habitantes, a invio-
labilidade dos direitos humanos e o estabelecimento de um clima de paz e con-
ciliação que permita o funcionamento das instituições democráticas no país28. 

Previa-se que a criação da Força Interamericana significaria, 

ipso facto, a transformação das forças presentes em território dominicano em 
outra força que não seria de um Estado nem de um grupo de Estados, senão 
de um organismo interestatal como é a Organização dos Estados America-
nos, encarregado precisamente de interpretar a vontade democrática de seus 
membros29. 

Apesar da presença de efetivos de sete países americanos, a maior parte 
dos 12 mil militares que compunham a Força Interamericana continuava sen-
do de norte-americanos. O comando da missão ficou a cargo do Brasil, que 
detinha o segundo maior contingente da força30. 

O Conselho de Segurança das Nações Unidas se reuniu diversas vezes 
a partir de 03 de maio a pedido da União Soviética para discutir a inter-
venção norte-americana, que também foi criticada pelos representantes de 
Costa do Marfim, Cuba, França, Jordânia e Malásia31. Em 14 de maio, o 
órgão aprovou a Resolução 203, convidando o Secretário-Geral a enviar um 
representante ao país com o propósito de reportar ao Conselho de Segurança 

27	 OEA. X Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução I, Comissão Especial 
para Procurar o Restabelecimento da Paz e a Normalidade na República Dominicana, OEA/Ser.C/
II.10, 1º de maio de 1965, para. 2. 

28	 “Esta Fuerza tendrá como único fin, dentro de um espíritu de imparcialidad democrática, colaborar en 
la restauración de la normalidad en la República Dominicana, el mantenimiento de la seguridad de sus 
habitantes, la inviolabilidad de los derechos humanos y el establecimiento de um clima de paz y conci-
liación que permita el funcionamiento de las instituciones democráticas em dicha República”. OEA. X 
Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução III, Força Interamericana, OEA/
Ser.C/II.10, 3 de maio de 1965, para. 2. 

29	 “Que la integracíon de una fuerza interamericana significará, ipso facto, la transformación de las fuer-
zas presentes en territorio dominicano en otra fuerza que no sería de un Estado ni de un grupo de Esta-
dos, sino de un organismo interestatal como es la Organización de los Estados Americanos, encargado 
precisamente de interpretar la voluntad democrática de sus miembros”. Idem, alínea 3 do preâmbulo. 

30	 DENT, David; WILSON, Larman, op. cit., p. 124. 
31	 BÖHLKE, Marcelo. A proibição do uso da força no direito internacional contemporâneo. Rio de Janei-

ro: Renovar, 2011, p. 245. 
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a situação existente32. Na OEA, a ação foi criticada pelos representantes de 
Chile, Equador, México, Peru e Uruguai, que alegavam que a ação violava 
tanto a Carta das Nações Unidas quanto a Carta da OEA33. Em junho de 
1966, realizaram-se eleições no país e seis semanas depois os últimos milita-
res da Força Interamericana deixaram Santo Domingo34. 

Ao mesmo tempo, a pressão norte-americana para o isolamento político 
e econômico de Cuba, que desde 1960 foi alvo de sanções econômicas unilate-
rais dos EUA, se intensificou com a autoidentificação do governo cubano com 
o marxismo-leninismo em dezembro de 1961. Em 22 de janeiro de 1962, o Ór-
gão Consultivo do TIAR foi reunido por solicitação da Colômbia para “con-
siderar as ameaças à paz e à independência política dos Estados americanos, 
que podem surgir da intervenção de potências extracontinentais destinadas a 
quebrar a solidariedade americana”. A reunião foi evidentemente convocada 
para lidar com Cuba e produziu nove resoluções de forte teor político. A Re-
solução I, por exemplo, se denomina “Ofensiva do Comunismo na América” 
e alerta para a “ofensiva subversiva de governos comunistas”, que objetivavam 
“a destruição das instituições democráticas e o estabelecimento de ditaduras 
totalitárias a serviço de potências extracontinentais”35. A Resolução II esta-
beleceu a Comissão Especial de Consulta sobre a Segurança contra a Ação 
Subversiva do Comunismo Internacional e instava todos os Estados a adotar 
medidas para “fortalecer sua capacidade de neutralizar as ameaças ou atos de 
agressão, subversão ou outros perigos para a paz e segurança internacionais 
que resultem da intervenção das potências sino-soviéticas”36, enquanto a Reso-
lução VIII decidiu ainda que seus membros deveriam suspender o comércio e 
o tráfico de armamentos para a ilha37.

A Resolução VI adotada pelo Órgão Consultivo do TIAR declarava que 
“o atual governo de Cuba, que oficialmente se identificou como um governo 
marxista-leninista, é incompatível com os princípios e propósitos do Sistema 
Interamericano”, motivo pelo qual considerou que o país “se colocou vo-
luntariamente fora do Sistema Interamericano”, determinando por fim sua 

32	 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Conselho de Segurança. Resolução nº 203, de 14 de maio 
de 1965, UN Doc. S/RES/203 (1965).

33	 ICISS. Responsibility to Protect: Research, Bibliography, Background. Ottawa: International Develop-
ment Research Centre, 2001, P. 54. 

34	 DENT, David; WILSON, Larman, op. cit., p. 124. 
35	 OEA. VIII Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução I, Ofensiva do Comu-

nismo na América, OEA/Ser.C/II.8, 22 a 31 de janeiro de 1962, para. 1. 
36	 OEA. VIII Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução II, Comissão Especial 

de Consulta contra a Ação Subversiva do Comunismo Internacional, OEA/Ser.C/II.8, 22 a 31 de janeiro 
de 1962, para. 3. 

37	 OEA. VIII Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução VIII, Relações Econô-
micas, OEA/Ser.C/II.8, 22 a 31 de janeiro de 1962, para. 1. 
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suspensão38. A Resolução foi aprovada por 14 votos a favor e o voto contrário 
de Cuba, com os representantes de Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Equador 
e México se abstendo.

A Venezuela convocou novamente o Órgão Consultivo do TIAR em 21 
de julho de 1964, sob a alegação de supostos atos de intervenção e agressão co-
metidos pelo governo de Cuba contra o país. Reconhecendo que a Venezuela 
havia sido “objeto de uma série de atos auspiciados e dirigidos pelo governo 
de Cuba, dirigidos abertamente a subverter suas instituições e a derrubar o go-
verno democrático da Venezuela por meio do terrorismo, sabotagem, assaltos 
e guerrilhas”, o órgão instou seus membros a romper relações diplomáticas e 
comerciais com a ilha39. 

Em 1974, o Órgão Consultivo foi convocado pela quarta vez e uma 
proposta de resolução formulada pelos governos da Colômbia, Costa Rica e 
Venezuela propôs o fim das sanções econômicas contra Cuba40. A resolução 
não foi aprovada, mas no ano seguinte o Órgão foi convocado novamente e 
aprovou uma resolução afirmando a “liberdade de ação dos Estados-parte do 
TIAR para normalizar ou conduzir suas relações com a República de Cuba no 
nível e na forma que cada Estado considerar conveniente”41. 

Em 1975, iniciou-se o processo de reforma do TIAR, evidenciando a in-
satisfação de suas partes com uma suposta subordinação de seus mecanismos 
à ONU e a inflexibilidade do instrumento42. Segundo o embaixador mexicano 
Rafael de la Colina, a utilização ideológica do TIAR em ações na América 
Central faria dele “o instrumento que mais tem favorecido a ação preponde-
rante de um dos membros da Organização em uma zona de nosso continente, 
de grande valor estratégico e marcada instabilidade política”43. 

O Protocolo de Reforma do TIAR assinado em San José da Costa Rica 
em julho de 1975 altera quase todas as provisões do tratado. Entre as alterações 
está a diferenciação entre o exercício de legítima defesa coletiva contra um ata-

38	 OEA. VIII Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução VI, Exclusão do Atual 
Governo de Cuba de sua Participação no Sistema Interamericano, OEA/Ser.C/II.8, 22 a 31 de janeiro 
de 1962, paras. 2 e 3. 

39	 OEA. IX Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução I, Aplicação de Medidas 
ao Atual Governo de Cuba, OEA/Ser.C/II.9, 21 a 26 de julho de 1964, para. 3. 

40	 OEA. XV Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Projeto de Resolução Apresentado 
pelas Delegações de Colômbia, Costa Rica e Venezuela, OEA/Ser. F/II.15, Doc. 19/74 corr. 1, 08 a 12 
de novembro de 1974.

41	 OEA. XVI Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução I, Liberdade de Ação 
dos Estados Partes no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca para Normalizar ou Conduzir 
suas Relações com a República de Cuba ao Nível e na Forma que cada Estado Estimar Conveniente, 
OEA/Ser.C/II.16, 29 de julho de 1975. 

42	 ROBLEDO, Goméz. El Protocolo de Reformas al Tratado Interamericano de Asistencia Recíproca. 
Foro Internacional, Cidade do México, n. 17, pp. 338-357, 1977, pp. 356-357. 

43	 Citado em ROBLEDO, op. cit., p. 338.
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que oriundo de outro Estado americano ou de origem externa ao continente 
(Artigo I, artigo 3, do Protocolo), a inclusão do conceito de “agressão” estabe-
lecido pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1974 (Artigo I, artigo 9) 
e a possibilidade de que o Órgão de Consulta emita decisões vinculantes ou 
recomendações aos Estados parte sobre as medidas a serem tomadas em caso 
de agressão (Artigo I, artigo 23). Além disso, são adicionados artigos prevendo 
a necessidade de consentimento do Estado que será assistido (artigo II, artigo 
6), o princípio da não intervenção e a liberdade dos Estados em escolherem 
livremente seu sistema político, econômico e social (Artigo II, artigo 12). 

Apesar da tentativa de reforma, até hoje o Protocolo não entrou em vigor 
por não ter alcançado o número suficiente de ratificações44, e a incapacidade 
do TIAR de resolver crises continentais permaneceu baixa. Em dezembro de 
1978, o Órgão Consultivo foi convocado a pedido da Costa Rica, que recla-
mava da ameaça de intervenção feita pela Nicarágua em seu território naquele 
mês. A Nicarágua enfrentava uma guerra civil que opunha as forças gover-
nistas, comandadas pelo Presidente Anastasio Somoza, à Frente Sandinista 
de Libertação Nacional (FSLN), de inspiração socialista, tendo a Costa Rica 
permitido o transporte de armamentos para a FSLN através de seu território45. 
O Órgão Permanente apenas requisitou ao governo Somoza que se abstivesse 
de realizar ameaças contra a Costa Rica e instaurou uma Comissão de Obser-
vadores Civis para observar a fronteira entre os dois países46. 

Um dos episódios apontados como uma das principais falhas do TIAR 
foi a Guerra das Malvinas, travada entre a Argentina e o Reino Unido em 
1982. As Ilhas Malvinas (ou Falklands) são disputadas pelos dois países desde 
pelo menos 1833, quando uma incursão militar britânica tomou as ilhas e 
expulsou os habitantes argentinos47. O conflito se iniciou em 02 de abril de 
1982, quando tropas argentinas invadiram as ilhas em apenas três horas. No 
dia seguinte à invasão, o Conselho de Segurança das Nações Unidas aprovou 
a Resolução nº 502, requisitando a imediata retirada das forças argentinas do 
território48. A Resolução foi aprovada por 10 votos, com a abstenção dos re-
presentantes da China, Espanha, União Soviética e Polônia e o voto contrário 
do Panamá. Diante da possibilidade de um conflito direto entre os dois países, 
o Secretário de Estado norte-americano Alexander Haig iniciou uma série de 

44	 O Protocolo foi ratificado por sete signatários, sendo que seria necessário o depósito de instrumentos de 
14 dos 21 signatários para que entrasse em vigor. 

45	 DENT, David; WILSON, Larman, op. cit., p. 226. 
46	 OEA. XVIII Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução sobre a situação 

existente entre Costa Rica e Nicarágua, CP/RES. 262 (362/78), 30 de dezembro de 1978, paras. 2 e 4. 
47	 Sobre os aspectos jurídicos da disputa, vide REISMAN, Michael. The Struggle for the Falklands. Yale 

Journal of International Law, New Haven, v. 93, pp. 287-317, 1983.
48	 ONU. Conselho de Segurança. Resolução nº 502, de 03 de abril de 1982. UN Doc. S/RES/502 (1982), para. 2. 
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tentativas de mediação, que fracassaram após os britânicos determinarem uma 
Zona de Exclusão Marítima de 200 milhas náuticas em torno das ilhas em 12 
de abril49. 

O Conselho Permanente da OEA havia sido acionado para tratar do 
tema desde o dia 03 de abril, mas à Argentina interessava mais o recurso ao 
TIAR. O país acreditava que as chances de evitar um isolamento diplomático 
com a ajuda das partes do TIAR era maior, já que com exceção de Trinidad 
e Tobago não havia entre os signatários do Pacto países pertencentes ao Com-
monwealth britânico, que por sua vez eram mais numerosos na OEA50.

A convocação do Órgão Consultivo do TIAR, solicitada pela Argentina 
no dia 19 de abril, ocorreu no dia 22 daquele mês. Em 28 de abril, foi aprovada 
uma resolução de tom moderado, proposta por Brasil e Peru, que reafirmava 
o parecer do Comitê Jurídico Interamericano de 1976 que reconhecia a sobe-
rania argentina sobre as ilhas, instava o Reino Unido a cessar as hostilidades 
e solicitava a ambas as partes o estabelecimento de uma trégua51. A resolução 
também estabelecia que a Resolução nº 502 do CSNU “deve ser cumprida em 
todos os seus aspectos” e deplorava a adoção de sanções econômicas impostas 
à Argentina pela União Europeia desde 10 de abril, as considerando contrárias 
à Resolução nº 502, às Cartas da ONU e OEA e ao Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio (GATT)52. A resolução foi aprovada por 17 votos a favor, nenhum 
contrário e quatro abstenções53.

A proposta final de resolução do conflito apresentada por Alexander Haig 
foi rejeitada pela Argentina no dia 30 de abril, levando os Estados Unidos a 
declararem seu apoio ao Reino Unido e iniciarem a implementação de sanções 
econômicas contra o país americano54. Diante da intensificação do conflito 
pelo bombardeio do navio de guerra argentino ARA General Belgrano em 02 
de maio, o Secretário-Geral das Nações Unidas ofereceu seus bons ofícios para 
a resolução da disputa, mas suas iniciativas também foram infrutíferas55. 

No dia 28 de maio, o Órgão de Consulta do TIAR aprovou uma reso-
lução “condenando da forma mais enérgica o ataque armado injustificado e 
desproporcional” e instou o governo norte-americano a fazer cessar as sanções 

49	 BOYCE, George. The Falklands War. Nova York: Palgrave Macmillan, 2005, p. X. 
50	 CANÇADO TRINDADE, A. A. O Conflito anglo-argentino no Atlântico Sul e a Vigésima Reunião de 

Consulta (1982) do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca. Revista de Informação Legislati-
va, Brasília, n. 79, jul/set 1983, p. 263; DENT, David; WILSON, Larman, op. cit., p. 145. 

51	 OEA. XX Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução I, Grave Situação cria-
da no Atlântico Sul, OEA/Ser.F/II.20, Doc. 28/82, 28 de abril de 1982, paras. 1 e 3. 

52	 OEA. XX Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução I, Grave Situação cria-
da no Atlântico Sul, OEA/Ser.F/II.20, Doc. 28/82, 28 de abril de 1982, paras. 1, 3 e 6. 

53	 Se abstiveram a Colômbia, o Chile, os Estados Unidos e Trinidad e Tobago. 
54	 BOYCE, George, op. cit., p. XI. 
55	 ONU. Conselho de Segurança. Resolução nº 505, de 26 de maio de 1982. UN Doc. S/RES/505 (1982), para. 2.



Daniel Amin Ferraz / Jamile Bergamaschine Mata Diz / Jorge Mascarenhas Lasmar (Orgs.)116

econômicas aplicadas contra a Argentina e a se abster de prestar auxílio mate-
rial ao Reino Unido, “em observância do princípio da solidariedade continen-
tal consagrado no TIAR”. Além disso, a Resolução solicitou que os Estados 
partes do TIAR “prestem à República Argentina o apoio que cada um julgue 
apropriado para ajudá-la ante esta grave situação, e que se abstenham de qual-
quer ato que possa prejudicar este objetivo”56.

Nos debates do Órgão de Consulta do TIAR, o Secretário de Estado 
norte-americano Alexander Haig admitiu que o conflito desgastava o sistema 
interamericano, mas que a posição de seu país se baseava no fato de que o 
primeiro uso da força não se originou de fora do continente, não se tratan-
do verdadeiramente de uma “agressão extracontinental”. Haig salientou ainda 
que sua aliança com o Reino Unido era estratégica para deter a influência 
soviética na Europa57. O conflito ameaçou opor pela primeira vez os dois 
maiores sistemas mundiais de assistência recíproca, o TIAR e a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), à qual fazem parte os Estados Unidos 
e o Reino Unido.

CONCLUSÃO

A Guerra das Malvinas e a XX Reunião de Consulta dos Ministros 
das Relações Exteriores convocada em 1982, nunca formalmente encerrada, 
representam de forma adequada a perda da função do TIAR como instru-
mento de assistência mútua e promotor da segurança continental. Conside-
rada o “último prego no caixão do Pacto do Rio”58, a Guerra das Malvinas 
demonstrou a ineficácia do Tratado e provou que seu funcionamento depen-
de, em grande medida, dos interesses norte-americanos59. Conforme salienta 
Cançado Trindade: 

A chamada “guerra das Malvinas”, por um lado, não se mostrava como uma 
boa causa para a América Latina, conforme ressaltou a delegação de Costa 
Rica que, ao mesmo tempo em que apoiava as bases da reclamação argen-
tina, lamentava que esta tivesse “culminado em um ato de força, contrário 
ao direito internacional”; por outro lado, serviu o conflito para despertar a 
consciência dos Estados da região para sua própria vulnerabilidade face ao 

56	 OEA. XX Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores. Resolução II, Grave Situação cria-
da no Atlântico Sul, OEA/Ser.F/II.20, Doc. 80/82, 29 de maio de 1982, paras. 1, 5 e 7. 

57	 CANÇADO TRINDADE, A. A, op. cit., p. 274. 
58	 JEIFETS; KHADORICH. OAS and Interstate Dispute Resolution at the Beginning of the 21st Century: 

General Pattern and Peculiarities. International Science Index, Cognitive and Language Sciences, Alek-
sinac, v. 9, n. 4, pp. 1148-1155, 2015, p. 1147. 

59	 LAUCIRICA, Jorge. Lessons from Failure: The Falklands/Malvinas Conflict. Seton Hall Journal of 
Diplomacy and International Relations, Nova Jersey, v. 79, n. 1, pp. 79-95, 2000, p. 88. 
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mundo exterior, particularmente realçada pela brusca e esdrúxula mudança 
de posição dos Estados Unidos no decorrer da crise, demonstrando que cada 
vez mais o princípio da “solidariedade continental” afigura-se como sendo 
muito mais latino-americano do que interamericano60. 

Como possível prova de que o instrumento não é mais adequado na 
atualidade está o fato de que o TIAR nas últimas duas décadas foi denunciado 
por diversos países, como México (2002), Nicarágua (2012), Bolívia (2012), Ve-
nezuela (2013) e Equador (2014). No mesmo período, a OTAN ganhou treze 
novos membros e ampliou sua função original, empreendendo missões não só 
na Europa, mas também na África e no Oriente Médio. 

A entrada em vigor do Protocolo de reforma do TIAR pode ser uma solu-
ção para sua perda de prestígio. Apesar de suas deficiências, o sistema interameri-
cano de assistência mútua pode ser útil aos países do continente, representando 
uma forma de segurança adicional aos Estados latino-americanos e servindo 
como instrumento auxiliar na manutenção da paz e segurança regionais. 
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